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PORTARIA Nº 007/2017 - MP/PJPAC
 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PACAJÁ torna pública a 
instauração do procedimento administrativo abaixo indicado, que 
se encontra à disposição na Rua Inês Soares, s/nº, bairro Centro, 
município de Pacajá/PA.
 PROCEDIMENTO ADMINISTRATVO PREPARATÓRIO Nº 003/2017 
– MP/PJPAC
 Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 129, da CF/88, art. 26, da 
Lei nº 8625/93, art. 52, da Lei Complementar Estadual nº 57.
Interessado(s): MUNICÍPIO DE  PACAJÁ
Objeto de Investigação: APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS REFERENTES AO CONVÊNIO Nº 
115/2016, CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO – SEDUC -  E A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÁ, 
PARA VIABILIZAR O TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS DA 
REDE ESTADUAL DE ENSINO, NO MUNICÍPIO DE PACAJÁ-PA.
 Pacajá/PA, 12 de agosto de 2017.
 BRUNO FERNANDES SILVA FREITAS
Promotor de justiça titular de Anapu, respondendo por Pacajá

Protocolo: 238748
PORTARIA Nº 010/2017 - MP/PJPAC

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PACAJÁ torna pública a 
instauração do procedimento administrativo abaixo indicado, que 
se encontra à disposição na Rua Inês Soares, s/nº, bairro Centro, 
município de Pacajá/PA.
 OCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL Nº 002/2017 – MP/PJPAC
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 129, da CF/88, art. 26, da 
Lei nº 8625/93, art. 52, da Lei Complementar Estadual nº 57.
Interessado(s): ANTÔNIO MARES PEREIRA; RONALDO DOS 
SANTOS
Objeto de Investigação: Apurar a ocorrência de possível  crime 
de apropriação indébita previdenciária (Art. 168-A do código 
Penal), bem como provável crime de sonegação de contribuição 
previdenciária (Art. 337-A do Código Penal) em razão de ter 
deixado de recolher contribuições previdenciárias devidas ao RGPS 
dos servidores públicos municipais, nos exercícios de 2013-2016.
Pacajá/PA, 13 de agosto de 2017.
BRUNO FERNANDES SILVA FREITAS
Promotor de justiça titular de Anapu, respondendo por Pacajá

Protocolo: 238731
EXTRATO DA PORTARIA n.º 155/2017-MP/PJCCOT

PORTARIA n.º 155/2017-MP/PJCCOT. A PJCCOT 
determina a instauração de Procedimento Administrativo para 
acompanhamento do Processo Administrativo Tributário oriundo 
do Ainf. n.º 032015510003126-2 lavrado contra, J.B.S. S/A, até 
seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e dos 
acessórios correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou de 
investigação criminal.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 06 de setembro de 2017.
FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
1º Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo: 238774
PORTARIA N° 477/2017-MP/SGJ-TA

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob o 
no 34371/2017, em 15/8/2017;
CONSIDERANDO o disposto no art. 93, caput, da Lei Estadual no 
5.810, de 24/1/1994,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor MANOEL CLAUDIO FERNANDES DA 
SILVA, Auxiliar de Administração, licença para tratar de 
interesses particulares, pelo período de 4 (quatro) meses, sem 
remuneração, no período de 15/09/2017 a 15/01/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 10 de outubro de 2017.
DULCELINDA LOBATO PANTOJA
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa

Protocolo: 238719
EXTRATO DA PORTARIA n.º 158/2017-MP/PJCCOT

PORTARIA n.º 158/2017-MP/PJCCOT. A PJCCOT 
determina a instauração de Procedimento Administrativo para 
acompanhamento do Processo Administrativo Tributário oriundo 
do Ainf. n.º 032015510000235-1 lavrado contra, M.M.E.L.L, até 
seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e dos 
acessórios correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou de 
investigação criminal.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 06 de setembro de 2017.
FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
1º Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo: 238778

EXTRATO DA PORTARIA n.º 160/2017-MP/PJCCOT
PORTARIA n.º 160/2017-MP/PJCCOT. A PJCCOT 
determina a instauração de Procedimento Administrativo para 
acompanhamento do Processo Administrativo Tributário oriundo 
do Ainf. n.º 032015510002736-2 lavrado contra, D.D.N.L.E.D.L, 
até seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e dos 
acessórios correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou de 
investigação criminal.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 06 de setembro de 2017.
FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
1º Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo: 238782
EXTRATO DA PORTARIA n.º 157/2017-MP/PJCCOT

PORTARIA n.º 157/2017-MP/PJCCOT. A PJCCOT 
determina a instauração de Procedimento Administrativo para 
acompanhamento do Processo Administrativo Tributário oriundo 
do Ainf. n.º 032015510003125-4 lavrado contra, J.B.S.S/A, até 
seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e dos 
acessórios correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou de 
investigação criminal.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 06 de setembro de 2017.
FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
1º Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo: 238776
EXTRATO DA PORTARIA n.º 159/2017-MP/PJCCOT

PORTARIA n.º 159/2017-MP/PJCCOT. A PJCCOT 
determina a instauração de Procedimento Administrativo para 
acompanhamento do Processo Administrativo Tributário oriundo 
do Ainf. n.º 032015510000188-6 lavrado contra, P.M.S.E.S.L, 
até seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e dos 
acessórios correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou de 
investigação criminal.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 06 de setembro de 2017.
FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
1º Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo: 238780
EXTRATO DA PORTARIA n.º 161/2017-MP/PJCCOT

PORTARIA n.º 161/2017-MP/PJCCOT. A PJCCOT 
determina a instauração de Procedimento Administrativo para 
acompanhamento do Processo Administrativo Tributário oriundo 
do Ainf. n.º 032015510002735-4 lavrado contra, D.D.N.L.E.D.L, 
até seu encerramento e o lançamento defi nitivo do tributo e dos 
acessórios correlatos, sem nenhum caráter persecutório ou de 
investigação criminal.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AUTUE-SE.
Belém, 06 de setembro de 2017.
FRANCISCO DE ASSIS SANTOS LAUZID
1º Promotor de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária

Protocolo: 238784
PORTARIA Nº 005/2017 - MP/PJPAC

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PACAJÁ torna pública a 
instauração do procedimento administrativo abaixo indicado, que 
se encontra à disposição na Rua Inês Soares, s/nº, bairro Centro, 
município de Pacajá/PA.
PROCEDIMENTO ADMINISTRATVO PREPARATÓRIO Nº 001/2017 
– MP/PJPAC
Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 129, da CF/88, art. 26, da 
Lei nº 8625/93, art. 52, da Lei Complementar Estadual nº 57.
Interessado(s): MUNICÍPIO DE  PACAJÁ
Objeto de Investigação: APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS REFERENTES AO CONVÊNIO Nº 
095/2014, CELEBRADO ENTRE O FUNDO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DO PARÁ E A PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÁ, 
PARA A PERFURAÇÃO DE 04 (QUATRO) POÇOS E CONSTRUÇÃO 
DE 04 (QUATRO) ESTRUTURAS PARA CAIXAS D’ÁGUA, NO 
MUNICÍPIO DE PACAJÁ-PA.
Pacajá/PA, 10 de agosto de 2017..
BRUNO FERNANDES SILVA FREITAS
Promotor de justiça titular de Anapu, respondendo por Pacajá

Protocolo: 238767
PORTARIA Nº 013/22017 - MP/PJPAC

 A  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PACAJÁ torna pública a 
instauração do procedimento administrativo abaixo indicado, que 
se encontra à disposição na Rua Inês Soares, s/nº, bairro Centro, 
município de Pacajá/PA.
 INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 007/2017 – MP/PJPAC
 Instaurante: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 129, da CF/88, art. 26, da 
Lei nº 8625/93, art. 52, da Lei Complementar Estadual nº 57.
Interessado(s): MUNICÍPIO DE PACAJÁ

 Objeto de Investigação: Apurar a ocorrência de possível ato 
de improbidade administrativa em razão de suposto crime de 
peculato (Art. 312 do Código Penal), por ter deixado de efetuar 
os depósitos das parcelas das contas vinculadas ao FGTS, 
referente ao convênio celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Pacajá e a empresa Norte Energia S/A, no período compreendido 
entre 2013 a 2016.
Pacajá/PA, 13 de agosto de 2017.
BRUNO FERNANDES SILVA FREITAS
Promotor de justiça titular de Anapu, respondendo por Pacajá

Protocolo: 238752
EXTRATO DA PORTARIA N° 006/2017/MP/PJSDA

 O Promotor de Justiça de São Domingos do Araguaia, com 
fundamento no art. 54, VI e §3º da Lei Complementar nº 057/06 
e no Art. 4º, inc. VI da RESOLUÇÃO Nº 23 - CNMP, de 17/09/07, 
torna pública a instauração do Procedimento Administrativo 
instaurado pela Portaria n° 006/2017/MP/PJSDA e registrado 
sob o número único PA 005/2017/MP/PJSDA que se encontra 
à disposição na Promotoria de Justiça de São Domingos do 
Araguaia-PA, situada na Av. Jarbas Passarinho, nº 293, Centro, 
CEP. 68.520-000 – São Domingos do Araguaia – Pará – Fone: 
(94) 3332-1206.
Portaria n˚ 006/2017/MP/PJSDA
Partes: Menores J.S.D.S, L.S.DS e G.O.D.S
Assunto: “Verifi car a situação de vulnerabilidade dos adolescentes 
J.S.D.S, L.S.D.S, G.O.D.S, os quais supostamente apareceram 
em vídeo em uma festa na boate ‘Novo Point’. ”
São Domingos do Araguaia/PA, 03/10/2017
SAMUEL FURTADO SOBRAL – Promotor de Justiça

Protocolo: 239061
PORTARIA N° 6.706/2017-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e considerando os termos do Ofício nº 150/2017-PMV, 
datado de 12/9/2017,
R E S O L V E:
I – DISPENSAR os Promotores de Justiça NILTON GURJÃO 
DAS CHAGAS e FÁBIA DE MELO FOURNIER das funções de 
representantes do Ministério Público do Estado do Pará, na 
qualidade de titular e suplente, respectivamente, no Comitê 
Gestor do Programa “Municípios Verdes” – PMV-COGES, a contar 
de 19/9/2017.
II - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a 
lealdade com que os Promotores de Justiça NILTON GURJÃO 
DAS CHAGAS e FÁBIA DE MELO FOURNIER se houveram no 
desempenho das atribuições de referidas funções.
III - DESIGNAR os Promotores de Justiça MYRNA GOUVEIA DOS 
SANTOS e JOSÉ GODOFREDO PIRES DOS SANTOS para, sem 
prejuízo de suas atribuições, como representantes do Ministério 
Público do Estado do Pará, na qualidade de titular e suplente, 
respectivamente, comporem o Comitê Gestor do Programa 
“Município Verdes” – PMV-COGES, no biênio 2017/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 5 de 
outubro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça.
                                                     

PORTARIA Nº 6.750/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO os termos do art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 044/2009, de 9/3/2009, publicada no D.O.E em 
10/3/2009;
CONSIDERANDO os termos do art. 128, III, c/c o art. 133, §1º, 
da Lei Complementar nº 057, de 6/7/2006,
R E S O L V E :
CONCEDER à Promotora de Justiça ERICA ALMEIDA DE SOUSA 
180 (cento e oitenta) dias de licença-maternidade, para gozo no 
período 26/9/2017 a 24/3/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 6 de outubro de 2017.
CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Jurídico-Institucional

PORTARIA Nº 6.805 /2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
AUTORIZAR a Procuradora de Justiça UBIRAGILDA SILVA 
PIMENTEL, a se deslocar de Belém a Belo Horizonte - MG, 
no período de 27 a 29/9/2017, a fi m de participar do “XXII 
Congresso Nacional do Ministério Público”.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 11 de 
outubro de 2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Jurídico-Institucional


